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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔMBIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 
Processo Licitatório n.º 035/2024 

 

Torna -se público que o Município de Colômbia, Estado de São Paulo, por meio do Departamento 

de Compras e Licitações, sediado na Rua Jose da Mata, nº 668, na Cidade de Colômbia, Estado 

de São Paulo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

Processo com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 2.236, de fevereiro de 2024, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006 e suas posteriores alterações. 

 

Link para acesso ao Decreto Municipal nº.2.236/2024: Diário Oficial do Município - Colômbia - 

Edição 868 (colombia.sp.gov.br) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para o fornecimento de licença 

de uso de sistema informatizado de analise estruturada de dados, disponibilizado em ambiente 

100% web, a partir dos arquivos em formato de XML e regras do Sistema AUDESP do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, que faça a geração de relatórios para análise técnica e 

gerencial de indicadores de gestão fiscal, forneça relatórios para tomadas de decisão e 

disponibiliza mecanismos facilitadores para prestação de contas aos órgãos de controle externo. 

 

1.2. O valor estimado para este processo licitatório é de R$ 95.300,00 (noventa cinco mil 

trezentos reais). 

 

1.3. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

1.4. Considera -se não vantajosa para a Administração quando a contratação resultar em preço 

superior ao valor estabelecido como referência.  

 

1.5. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante indicados, 

em sessão pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de segurança, 

criptografia e autenticação em todas as suas fases, sendo observado, para todas as referências 

de tempo, o horário de Brasília/DF. 

 
EVENTO DESCRIÇÃO DATA HORARIO 

01 Limite do acolhimento das propostas 18/11/2024 09:00 

02 Início da sessão de disputa de preços 18/11/2024 09:00 

 
E -MAIL DE COMUNICAÇÃO: licitacao@colombia.sp.gov.br    

TELEFONE: (17) 3335-8517  

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO CERTAME: www.licitanet.com.br   

SITE INSTITUCIONAL: https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao   

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Para participar deste PREGÃO, o licitante deverá se credenciar no Sistema de Compras 

através do site http://www.licitanet.com.br   

 

 

http://www.colombia.sp.gov.br/
mailto:licitacao@colombia.sp.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao
http://www.licitanet.com.br/
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2.2. O licitante responsabiliza -se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

 
2.5.1. A obtenção de benefícios a que se refere o anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano -calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo 

a licitante declaração apresentar declaração de observância desse limite na licitação. 

 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1.  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.6.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 

2.6.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

 

2.6.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.6.5.  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

 

2.6.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

 

2.6.7.  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

 

http://www.colombia.sp.gov.br/
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2.6.8.  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.6.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

 

2.6.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 

2.6.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

2.7. O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem as alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

 

2.9. Equiparam -se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

 

2.10. O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

2.12. A vedação de que trata a alínea “h” estende -se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

3.1. Para participar desta licitação, o licitante deverá se credenciar no Sistema Eletrônico no site  

http://www.licitanet.com.br 

 

3.2. O credenciamento dar -se -á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

 

3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade 

legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a Concorrência.  

  

3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 

do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Colômbia, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 

http://www.colombia.sp.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso.   

 

3.6. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Pregão.   

 

3.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

  

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:   

 

3.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  

 

3.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.8.3.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;   

 

3.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.   

 

3.11. A falsidade das declarações de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, inclusive aquelas previstas no Código Penal 

Brasileiro.   

 

3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

  

3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.   

 

3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.   
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3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

  

3.15.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e   

 

3.15.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso  

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.   

 

3.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:   

 

3.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço;  

 

3.17. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.16 possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

  

3.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.   

 

3.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

 

4.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances 

inseridos em sessão pública.   

 

4.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso 

de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as 

especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.   

 

4.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:   

a. valor unitário e total do item   

b.  Marca (SE HOUVER);   

c. Fabricantes (SE HOUVER)   

d. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

 

4.5. Como forma de preservar a identificação dos licitantes no sistema, caso a Marcar/Fabricante 

seja o próprio nome da Licitante, deverá ser identificado como “marca própria”.  
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4.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.   

 

4.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.   

 

4.8. O preço ofertado deverá ser com no MÁXIMO DUAS CASAS DECIMAIS, sendo desprezadas 

as demais.   

 

4.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva  

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   

 

4.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.   

 

4.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.   

 

4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.   

 

4.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando 

as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância 

com as especificações e condições detalhadas no item anterior.   

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.   

 

5.3. O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, 

a proposta eletrônica ofertada podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente, 

DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que:   

a. Não estejam em conformidade;   

b. que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;   

c. De alguma maneira identifique o licitante;   

d. Deixarem de apresentar marca/fabricante   

 

5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.   

 

5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.   

 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.   

http://www.colombia.sp.gov.br/
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5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes.  

 

5.5.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.   

 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.   

 

5.6.1. Os valores lançados deverão ter no MÁXIMO DUAS CASAS DECIMAIS, sendo desprezadas 

as demais.   

 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.   

 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   

 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).  

 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.   

 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.   

 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

5.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo.   

 

5.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.   

 

5.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.   

 

5.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.   

 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.   
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5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

 

5.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.   

 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.   

 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

 

5.18. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se  

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.   

 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto.   

 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.   

 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

 

5.27. A proposta atualizada deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal.  

 

b) informar o representante legal para fins de assinatura do contrato e dados bancários para 

pagamento).  

 

c) Email ou outro contato com a licitante, que será utilizado para encaminhamento das atas e/ou 

contratos para assinatura. 
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5.28. O licitante poderá substituir o envio da proposta pela proposta final que é disponibilizada 

no sistema, desde que devidamente assinada.  

 

5.29. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

5.30. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO   

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente  

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep )   

c) Relação de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) d) Relação de inabilitados e inidôneos 

do Tribunal (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:14282513921855 de Contas da 

União  

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.   

 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o previsto edital.   

 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 

pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos.  

 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis;   

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;   

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;   

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.   

 

6.7. O(A) Pregoeiro(a) poderá desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem 

na necessidade de acostamento de novo documento, tanto na fase de habilitação, como na de 

análise das propostas de preço.   

 

6.8. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram 

ao valor total, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 

corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor 

da proposta. 
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6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

 

6.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

 

6.11. Na hipótese de o licitante ter a sua proposta recusada, o(a) pregoeiro(a) examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital.  

 

6.12. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO   

7.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Portal Licitanet 

https://www.licitanet.com.br  através dos documentos de habilitação especificados deste edital.  

  

7.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.  

 

7.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.   

 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.   

 

7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.   

 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

(escaneado), por cópia autenticada digitalmente.  

  

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração:   

a) de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).   

b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.   

c) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.   

 

7.6. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.   

 

7.7. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos exigidos 

para habilitação serão enviados por meio do sistema, em campo próprio, no prazo de 02 (DUAS 

HORAS), contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).   
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7.8. Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir: 

 

7.8.1. Habilitação Jurídica  

7.8.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;  

 

7.8.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 

tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou;  

 

7.8.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou;  

 

7.8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

7.8.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br , ou;  

 

7.8.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede.  

 

7.8.2. Fiscal e Trabalhista:  

7.8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

 

7.8.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria -Geral da 

Fazenda Nacional, em vigor;  

 

7.8.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual referente ao ramo de atividade do 

objeto licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser 

comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do 

Estado.  

 

7.8.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referente ao ramo de atividade do 

objeto licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser 

comprovada através da apresentação de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do 

Município.  

 

7.8.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 7.8.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, 

de 07 de julho de 2011, em vigor. 
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7.8.3. Econômico-Financeira:  

7.8.3.1. Certidão negativa judicial ou Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou ainda, certidão de concessão ou de homologação de 

recuperação judicial ou extrajudicial pelo juízo competente.  

 

7.8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, sendo que, em caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a demonstração se limita ao último exercício; 

 

7.8.3.3. Os índices mínimos aceitáveis estão abaixo informados e serão apurados pela aplicação 

da formula abaixo: 
ÍNDICES MINIMOS ACEITÁVEIS: 

a) ILC – Índices de Liquidez Corrente ≥ a 1,00 

b) ILG – Índices de Liquidez Geral ≥ a 1,00 

c) IEG – Índices de Endividamento Geral ≤ 0,50 

 

FÓRMULAS PARA AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE FINANCEIRA 

Nº DENOMINAÇÃO FÓRMULA 

1 Liquidez Corrente ILC = (AC/PC) 

2 Liquidez Geral ILG = (AC+ARLP) / (PC+PELP) 

4 Endividamento Geral IEG = (PC+PELP) / AT 

 
Identificação dos Termos das Fórmulas 

AC Ativo Circulante 

ARLP Ativo Realizável a Longo Prazo 

AP Ativo Permanente 

PC Passivo Circulante 

PELP Passivo Exigível a Longo Prazo 

PL Patrimonio Líquido 

 
NOTAS 
Os índices de liquidez medem a capacidade que a licitante tem em saldar seus compromissos a curto e longo 

prazo. O índice de endividamento geral serve para determinar o percentual de capital próprio e de terceiros que 
formam o balanço. 

Para a contratação do objeto supracitado, fica padronizada a exigência dos coeficientes desta planilha. 

Os cálculos deverão ser apresentados em folha anexa ao balanço e assinada por profissional contábil 
devidamente habilitado (a) 

 

7.8.4. Qualificação Técnica 

7.8.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, com o objeto ora licitado, mediante a apresentação de atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a capacitação técnica da empresa 

em executar serviço de características semelhantes ao objeto da presente licitação;  

 

7.8.4.2. A CONTRATANTE poderá realizar diligência/visita técnica, a fim de complementar 

informações ou de comprovar a veracidade do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 

apresentado(s) pela LICITANTE, quando poderá ser requerida cópia do(s) contrato(s), nota(s) 

fiscal(is) ou qualquer outro documento que comprove inequivocamente que o serviço 

apresentado no(s) atestado(s) foi prestado;   

 

7.8.4.3. Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em eventual 

diligência, inclusive validação do Contrato de prestação de serviços entre o emissor do atestado 

e a licitante, além da desclassificação no processo licitatório, fica sujeita a licitante às 

penalidades cabíveis; 
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7.8.6. Declarações:  

7.8.6.1. Os licitantes deverão marcar em campo próprio do sistema as seguintes declarações: 

a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  

b.1. Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos 

celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei n. 

14.133/2021. 

c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação;  

d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social;  

e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

f) Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema. 

g) Proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas.  

h) Cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme 

art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.  

i) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

j) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

k) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e l) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.  

m) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

n) A proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 

independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa.  

 

7.9. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

proponente. Nas certidões solicitadas será considerado o prazo de validade constante no 

documento ou o previsto em lei, e na sua ausência, quando emitidas no máximo até 180 (cento 

e oitenta) dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas.  

 

7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de 

falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz.  

 

7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  
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7.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa.  

 

7.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

 

7.14. Para analisar os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64); 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e b) 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo -lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.  

 

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação.  

 

7.19.1. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 

da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

 

7.20. O prazo para regularização fiscal e/ou trabalhista será contado a partir da adjudicação 

objeto da licitação ao licitante vencedor e homologação o procedimento licitatório.  

 

7.21. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva 

com efeitos de Negativa. 
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7.22. DA PROVA DE CONCEITO  

7.22.1. Após a licitante ser habilitada e declarada vencedora do certame, será concedido prazo 

máximo de até 05 (cinco) dias úteis, conforme data designada pelo pregoeiro na sessão 

pública, para análise de demonstração do sistema a ser contratado.  

 

7.22.2. A Prova de Conceito seguirá o item 9.2 e os demais itens do Anexo I do Termo de 

Referência. 

 

7.23. Constituem motivos para inabilitação do licitante:  

a) A não apresentação da documentação exigida para habilitação.  

b) A apresentação de documentos com prazo de validade vencido; (exceto para empresas 

devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em conformidade 

com a Lei Complementar nº 123/06)  

c) A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão;  

d) O não cumprimento dos requisitos de habilitação.  

 

7.22.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.8.  

 

7.22.2. Atendidas as condições estabelecidas em Edital, o licitante será declarado habilitado. 

 

8. DOS RECURSOS  

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer.  

 

8.2.1. Será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para manifestação da intenção.  

 

8.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata.  

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste Edital. 

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado.  

c) Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente.  

d) Quanto o licitante declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  

 

9.2. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

9.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

 

9.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).  

 

9.4.1. A critério da Administração a convocação poderá ser realizada também através dos Diários 

Oficiais. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

10.1 O proponente vencedor deverá aceitar/assinar o Pedido de Compras e/ou instrumento 

equivalente ou assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do 

comunicado do resultado deste PREGÃO ELETRÔNICO, que será publicado no Diário Oficial do 

Município de Colômbia, Estado de São Paulo.  

 

10.1.1 O prazo concedido para assinatura/aceitação do Pedido de Compras e/ou instrumento 

equivalente ou formalização do Contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que motivo justificado 

e aceito pela Administração.  

 

10.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas.  

 

10.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 

nas condições propostas pelo licitante vencedor.  

 

10.3.1 A regra do item 10.2 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados nas 

condições do item 10.3.  

 

10.4. Microempresas e as empresas de pequeno porte 10.4.1. As microempresas e as empresas 

de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo  
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que esta apresente alguma restrição.  

 

10.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGENCIA E DO PAGAMENTO  

11.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/CartaContrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

11.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

11.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido pela empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

11.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

11.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Pregão 

Eletrônico e seus anexos; 11.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 

aquelas previstas nos artigos 137e 138, da Lei nº14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

 

11.4 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data 

de sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário 

Oficial do Município, prorrogável conforme previsão nos anexos a este instrumento.  

 

11.5 O pagamento será efetuado conforme o fornecimento for realizado e aceitas pelo órgão 

responsável, conforme o TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I).  

 

11.5.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 

seu vencimento ocorrerá após sua reapresentação.  

 

11.5.2 As notas fiscais deverão ser apresentadas na entrega dos produtos.  

 

11.5.3 O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada.  

 

11.6 Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com recursos 

provenientes das seguintes Dotações Orçamentárias:  

 
FICHA 046 – 02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – 3.3.90.40.00 0.01.00;  

 

11.7 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária.  
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11.8 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Colômbia, com CNPJ nº 

52.381.720/0001-48, com as informações contidas na Nota de Empenho. 

 

12. DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO  

12.1. O valor do contrato será reajustado anualmente, a partir de 12 (doze) meses da data da 

assinatura, de acordo com o índice de preços especificado neste contrato, observando o art. 40, 

inciso XI, e o art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.2. Condições para Reequilíbrio: A Administração e a contratada poderão solicitar a revisão 

para reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de evento superveniente, 

extraordinário e imprevisível, ou previsível com efeitos incalculáveis, que altere as condições 

originalmente pactuadas, conforme o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.3. O texto supracitado está de acordo com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

13. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

13.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos 

limites previstos a Lei n. 14.133/2021. 

 

14. PRAZOS E CONDIÇÕES EXECUÇÃO DO SERVIÇO.   

14.1. A empresa vencedora deverá cumprir, rigorosamente, os prazos fixados no TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO I os demais prazos ajustados de comum acordo entre as partes, para 

desenvolvimento dos trabalhos.   

 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

15.1 Comete infração administrativa o licitante e/ou a Contratada que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art.155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

15.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

15.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

15.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

15.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante certame ou a execução do contrato;  

15.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;   

 

15.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;   

15.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:   
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a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);   

b) Impedimento de licitar e contratar, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei);   

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sanção, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);   

 

d) Multa:   

d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;   

d.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I, do art. 137,da Lei nº 14.133/2021.  

d.2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;   

d.3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;   

 

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  

 

15.4 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156,§7º).  

15.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação (art. 157);   

15.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventual mente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º);   

15.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente;   

 

15.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

15.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):   

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;   

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

15.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

 

15.8 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  
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neste Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  

 

15.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161).  

 

15.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.   

 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame.  

 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame.  

 

16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail constante neste Edital ou endereço eletrônico da disputa.  

 

16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

 

16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

 

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

16.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 

previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta de 

contrato. 

 

17. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS.  

17.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

dos atos licitatórios e eventual execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto do 

certame, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

17.2. Os licitantes comprometem-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

eventual execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo 

vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 

17.3. O tratamento é limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço 

a ser contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no  
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exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição do Município de 

Colômbia. 

 

17.4. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em 

decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.  

 

17.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o Município de Colômbia, para os atos licitatórios e para a execução do serviço 

objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais 

como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação e 

que estes dados poderão ser disponibilizados no portal da transparência do município de 

Colômbia.  

 

17.6. As licitantes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, 

com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.  

 

17.7. A futura CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

LGPD. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.  

 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF.  

 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se -á o dia do 

início e incluir -se -á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças  
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que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.colombia.sp.gov.br/licitacao  

 

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO  

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA  

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 

Colômbia/SP, 04 de novembro de 2024. 

 

 

 

JULIO CESAR DOS SANTOS – Prefeito Municipal. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

(Arquivo em pdf ao final) 

 

 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº ............ - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ............. 

OBJETO: contratação de empresa para o fornecimento de licença de uso de sistema informatizado de 
analise estruturada de dados, disponibilizado em ambiente 100% web, a partir dos arquivos em formato 
de XML e regras do Sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que faça a geração de 
relatórios para análise técnica e gerencial de indicadores de gestão fiscal, forneça relatórios para tomadas 
de decisão e disponibiliza mecanismos facilitadores para prestação de contas aos órgãos de controle 

externo. 

 
Razão Social: 
Endereço Completo:  
CNPJ: 
Telefone: 

e-mail: 
 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO FABRI/MARCA QUANT UNID VR UNIT VR. TOTAL 

       

       

 
DECLARAÇÃO 
(APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA DE PREÇOS)  
DECLARO QUE ESTOU CIENTE E DE ACORDO COM TODAS AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
CONTIDAS NO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO E EM SEUS ANEXOS.  
 
1) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta dias), a contar da data de abertura do certame.  

 
2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de contratação, caso não 
estejam de acordo às especificações e padrões exigidos. 
 
3) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de lances, estão 
incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete 
e outros necessário são cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.  

 
4) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:  
Banco:________________ 
Agência:_______________  
Conta Corrente:_________  
 

Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta informada. 
 
(colocar data e assinatura do representante legal)  

 
Obs.: A Proposta Comercial deverá conter razão social do licitante, CNPJ, endereço completo, 
telefone e e-mail válido do próprio participante. 
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ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024 

 
Por este instrumento, a empresa _____________________________, sediada 
em_________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° __________________, outorga 
poderes a______________, portador do documento de identidade n° _____________________, inscrito 
no CPF/MF sob o n°___________________________, para representá-la no Pregão Eletrônico nº 
____/2024 do Município de Colômbia, podendo o mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, 

notadamente: formular ofertas; assinar os documentos da licitação; negociar preços; interpor recursos ou 
renunciar ao direito de propô-los. 
 
Data - ______/_________/__________ 

 
 
 

 ______________________________________________  
 
(assinatura, nome e CPF do mandante) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES UNIFICADA 

 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2024 

 
Prezado (as) Senhores (as): 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................, com sede na 
............................................, por meio de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
( ) I -  Declara, sob as penas do artigo 299, do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa 
(ME),empresa de pequeno porte (EPP), microempreendedor individual (MEI) ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
II – Declara, que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a 
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei n. 14.133/2021. 
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente Pregão Eletrônico, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;  

 
(   ) Declaramos estar cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
 
(   ) Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras;  
 
(   ) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93, da Lei nº 8.213/91;  
 
(   ) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que não empregamos 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos de idade, em cumprimento ao que 
determina o inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133/2021;  
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos Processos Licitatórios/de Contratação 
Direta, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.(a) 
............................................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG sob nº 
..............................................…, inscrito (a) no CPF sob nº........................................................, cuja 
função/cargo é...............................................… (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura do contrato; 
 
(   ) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal.  
 
(   ) Declaramos, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, concordamos que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail:  
Telefone: ( )  
 
(   ) Caso altere o citado e-mail ou telefone, comprometemo-nos a protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de sermos considerados como intimados pelos meios anteriormente fornecidos. 
 
(   ) Nomeamos e constituímos o (a) senhor (a)........................................., portador (a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o (a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão 
Eletrônico nº ______ e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, 
seus Anexos e no Contrato. 
 
____________, ______ de _____________ de 2024. 
 
___________________________________________________________ 
(nome e CPF, completo do representante da empresa e assinatura). 
 (nome e CNPJ, completo da empresa e assinatura). 
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ANEXO IX MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRONICO Nº XXX/2024 E PROCESSO Nº XXX/2024 

 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔMBIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 52.381.720/0001-48, sediada na Rua Antônio Prado, 1161 - Centro, Estado de São Paulo –SP, CEP nº 
14795-000, representada, neste ato, por seu(s) representante(s) legal(is), com endereço Rua XXXXXXXXX, 
XXXXXXXX, Cidade: XXXXXXXXXX, São Paulo–SP, CEP nº xxxxxxx, doravante denominada 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXX, empresa individual de responsabilidade 

limitada, com sede na XXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXX, composta pelo(s) sócio(s): XXXX, 
nacionalidade, profissão, inscrito no CPF/MF sob nº XXXX e RG nº XXXX, residente e domiciliado na Rua 
XXXX; neste ato, representada por seu representante legal que assina isoladamente nos termos de seu 
Contrato Social doravante denominada CONTRATADA, em face da adjudicação efetuada no certame 
licitatório indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às normas da 

Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes 
cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de licença de uso de sistema informatizado de analise 
estruturada de dados, disponibilizado em ambiente 100% web, a partir dos arquivos em formato de XML e 
regras do Sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que faça a geração de relatórios 
para análise técnica e gerencial de indicadores de gestão fiscal, forneça relatórios para tomadas de decisão 
e disponibiliza mecanismos facilitadores para prestação de contas aos órgãos de controle externo, conforme 

Termo de Referência – Anexo I. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E VALORES 
2.1. O valor do presente contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXX) mensais, totalizando o valor de R$ 
XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX), conforme Proposta de Preços da CONTRATADA.  
2.2. Os preços são fixos, equivalentes ao de mercado na data da apresentação da proposta. 

2.3. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, transportes, 
fretes, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental de material e de pessoal e qualquer 
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E REAJUSTES 
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com o 

art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21; 
3.2. O contrato de serviços contínuos, será reajustado observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, §7 e 8º, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, 
onde será utilizado o índice federal do IPCA/IBGE, ou outro que vier substituí-lo. 
3.3. O início da prestação dos serviços ocorrerá na data da assinatura do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Para contratação do objeto desta licitação serão utilizados os recursos previstos nas seguintes 
dotações: 
 

04 – Administração 
04122 – Administração Financeira 
041220002 – Gestão Política Administrativa 

04122000220040000 – Manut. das Ativ. Da Administração, Fazenda e Suprimentos 
3.3.90.35.00 – Serviços de Consultoria 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS 
5.1. O pagamento será mediante entrega da nota fiscal diretamente na Secretaria da Prefeitura Municipal 
de Colômbia. 
5.2. No caso de atraso no pagamento, o valor poderá ser corrigido e o índice de atualização financeira será 

o IPCA/IBGE mensal incidente pro rata die desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
até a data do efetivo pagamento. No caso de extinção do IPCA, será utilizado outro índice que o Governo 
Federal determinar para substituí-lo. 
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5.3. A empresa contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas Fiscais/Faturas contenham 
vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 
5.4. Em sendo constatadas falhas ou irregularidades no serviço, o pagamento será sustado até o 
cumprimento da obrigação assumida, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO  
6.1. O objeto do presente contrato deverá ser prestado ou fornecido conforme especificações do Termo de 
Referência – Anexo I, proposta da CONTRATADA e cláusulas contratuais. 
6.2. Caso o serviço não corresponda ao exigido pelo edital, consoante subitem anterior, o 
fornecedor/prestador deverá providenciar, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a sua adequação 
visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no edital, na 

Lei Federal nº 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90). 
6.3. Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços decorrentes deste contrato, sem a 
prévia e expressa anuência da Prefeitura. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. O contratante será responsabilizado administrativamente pelas sanções arroladas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

7.2. Ao contratado poderá ser aplicada as seguintes sanções: 
7.2.1. Advertência. 
7.2.2. Multa. 
7.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o município de Colômbia. 
7.2.4. Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública em geral. 
7.3. As sanções previstas nos itens 7.2.1, 7.2.3. e 7.2.4. poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no item 7.2.2. 

7.4. A penalidade de multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do adimplemento por dia até 
30% (trinta por cento). 
7.5. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas e penais, 
previstas na Lei Federal nº 14.133/21, com suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Constituirão motivos para extinção do contrato as hipóteses arroladas no caput do art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
8.2. A hipótese de extinção deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e ampla defesa. 
8.3. No caso de extinção do CONTRATO, ficará suspenso o pagamento à CONTRATADA até que se apurem 
eventuais perdas e danos, se for o caso, nos temos do inciso IV do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES E GARANTIAS  
9.1. São responsabilidades da CONTRATADA: 
9.1.1. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.1.2. Assumir como exclusivamente seus, os riscos decorrentes para prestação do serviço do objeto 
contratado, responsabilizando-se, ainda, por quaisquer prejuízos que possam ser causados à PREFEITURA 
ou a terceiros. 

9.1.3. Responsabilizar-se, exclusivamente, por todos e quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas 
à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária. 

9.1.4. Responsabilizar-se, exclusivamente, por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente CONTRATO, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de seus atos ou de seus empregados ou subordinados. 
9.2. São responsabilidades da Contratante: 

9.2.1. Efetuar os pagamentos conforme estabelecido no contrato. 
9.2.2. Manifestar-se sobre Relatórios e demais elementos fornecidos pela CONTRATADA, bem como solicitar 
da mesma forma as providências complementares que julgar necessárias à correção e revisão dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 
posteriores e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 
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10.2. Fica eleito o Foro da cidade de Colômbia/SP, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados 
pelo presente contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 

10.3. São partes integrantes do presente contrato, o edital do Pregão Presencial supracitado e a Proposta 
de Preços da CONTRATADA. 
10.4. E por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, 
na presença de testemunhas conforme abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
 
Colômbia, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2024. 

 
 
Prefeitura Municipal de Colômbia  
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 

 

 
 
Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 

 
___________________________________          __________________________________ 
             RG                    RG 
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ANEXO X 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de licença de uso de sistema informatizado de 
analise estruturada de dados, disponibilizado em ambiente 100% web, a partir dos arquivos em formato 
de XML e regras do Sistema AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que faça a geração de 
relatórios para análise técnica e gerencial de indicadores de gestão fiscal, forneça relatórios para tomadas 

de decisão e disponibiliza mecanismos facilitadores para prestação de contas aos órgãos de controle 
externo, conforme Termo de Referência – Anexo I. 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: Colômbia, XX de XXXXXXX de 2024. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo:  XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura:    
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Cargo:  XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura:    

 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo:  XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura:    
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Pela contratada: 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo:  XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo:  XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura:    
 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Cargo:  XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura:    
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Cargo:  XXXXXXXXXXXXX 
CPF: XXXXXXXXXXXXXXX 
Assinatura:    
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; 
de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; 
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o 
signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 
será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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